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INTERAÇÃO ENTRE OS FENÔMENOS DA CONFIANÇA PÚBLICA, PARTICIPAÇÃO 

POLÍTICA E DIGITALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES 

 

1- INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO PROBLEMA, 

OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 

A presente proposta de pesquisa objetiva examinar e relacionar os fenômenos da confiança 

dos cidadãos brasileiros nas instituições políticas e da participação destes na arena política 

ante a digitalização crescente que atinge inúmeros espaços públicos e políticos. Parte-se do 

pressuposto que a cultura política no Brasil é marcada por baixa confiança nas instituições 

políticas e isto relaciona-se com a baixa ou precária participação cidadã para, então, perscrutar 

como o advento digital influencia na democracia representativa contemporânea. Com objetivo 

de mensurar a qualidade do debate público online. Nesse sentido, são temáticas 

inter-relacionadas abordadas: transparência, legitimidade e democracia.  

Destaca-se que a legitimidade do sistema político dependa da confiança da população com as 

partes que compõem esse sistema, no Brasil existe um histórico de baixa confiança 

institucional em diversos níveis (Viscarra, 2023). Faz-se, portanto, relevante examinar o 

fenômeno da (des)confiança. A confiança enquanto essência das relações causais complexas 

que vinculam as crenças e ações de indivíduos ao funcionamento de organizações e 

instituições, levando a resultados positivos coletivos e individuais (De Marchi et al., 2021) 

está diretamente relacionada à participação cidadã. 

A participação relaciona-se à confiança, ao encontro das abordagens que versam acerca da 

importância atribuída à confiança dos cidadãos para o funcionamento das instituições 

democráticas (Moisés & Carneiro, 2008). A participação decorre da confiança na medida que 

esta favorece a aproximação e interação, assim como um ambiente de desconfiança significa 

distanciamento e indiferença, a confiança social e política leva a uma participação mais 

intensa e desenvolve o capital social facilitando a cooperação, consequentemente, tem-se um 

fortalecimento de valores democráticos (De Marchi et al., 2021). 

Segundo Fontes et al. (2022) a democracia brasileira não se dá apenas mediante o modelo 

representativo, mas também pelo modelo participativo, que se articula por meio de redes de 

confiança. Nesse sentido, pensar em democracia necessariamente implica pensar em 

participação, mesmo em um modelo representativo ainda haveria algum grau de participação. 

Pensando, também, em cidadania, segundo Benevides (1994) a possibilidade de participação 



direta no exercício do poder político confirma a soberania popular como elemento essencial 

da democracia. É evidente, portanto, que todos esses elementos estão inter-relacionados. 

Está correlacionada a essas noções, ainda, a existência de transparência governamental. 

Segundo Mesquita e Azevedo (2024), a transparência pode ter uma relação positiva com a 

participação da sociedade nas eleições e nas decisões de políticas públicas, além de 

possibilitar aumento da legitimidade das decisões tomadas pela administração pública (apud 

Benito & Bastida, 2009; Matheus & Janssen, 2020; de Fine Licht et al., 2014).  

Sabe-se que o advento digital possui capacidade de mudar e favorecer não só a transparência 

de informações públicas, mas também a participação pública em si. Nesse ínterim, é possível 

traçar diferentes paralelos, a transparência, sendo elemento para fomentar a confiança da 

população na gestão pública, promove a participação via elevação de capital social, a qual 

pode ser favorecida pelas ferramentas digitais. 

Por um lado a internet tem sido apontada como uma ferramenta para a mobilização de 

movimentos sociais e a comunicação entre entidades da sociedade civil, contribuindo para 

acelerar processos políticos e fortalecer a participação política cidadã (Pereira, 2011; 

Medeiros, 2013, apud Souza & Vieira, 2022). Por outro lado, permite a proliferação de bolhas 

de opinião, que levam a processos de radicalização muitas vezes voltados a discursos de ódio, 

reforço de preconceitos, resultando em posturas pouco democráticas por parte de uma 

quantidade significativa de usuários (Souza & Vieira, 2022).  

Nota-se que há caminhos distintos para se abordar os efeitos do advento digital. São muitos 

fatores influentes para tais distinções, considerando-se neste estudo os fatores instrumentais, 

as estruturas postas e os fatores psicológicos (Ribeiro, Borba e Hansen 2016).  

Apesar de ser equivocado atribuir a crise democrática vivida pelo país (crise política que 

vinha desde as manifestações de 2013) exclusivamente à digitalização  (Massaro, 2024), é 

possível considerar que a crise de confiança na democracia representativa contemporânea 

pode ser exacerbada pelo uso de tecnologias digitais.  

Observa-se que as ferramentas digitais oferecem tanto oportunidade quanto desafios para a 

confiança e participação política. A difusão de informações nas plataformas digitais pode 

contribuir para construir confiança nas instituições políticas, mas, também, concorre para a 

desconfiança. Além disso, o contexto sócio-técnico influencia na facilitação da participação 

política digital. A compreensão dessas dinâmicas é interessante para desenvolver estratégias 

de engajamento cívico na era digital que é a realidade posta.  

Assim, são questionamentos decorrentes: como a tecnologia pode ser utilizada para evitar que 

se agrave a crise de confiança? Qual a qualidade do debate público online? Uma vez que o 



avanço do digital em espaços públicos e privados é uma realidade, ao que tudo indica, 

definitiva, pesquisas que vão nesse sentido fazem-se relevantes.  

Pode-se citar, ainda, a fim de evidenciar a relevância do tema, a regulação em 

desenvolvimento destes espaços. Conforme  Lima, Silveira e Tonial (2025) é imperioso o 

debate público acerca de instrumentos de regulação das plataformas de conteúdo  na  internet,  

enfrentando o  complexo  desafio  de  organizar normas regulatórias de forma a resguardar a 

liberdade de expressão. Ora, para se falar em regulação é imperioso que se identifique como o 

fenômeno se dá os seus impactos. 

Enfim, o objetivo geral é aferir a qualidade do debate público digital no Brasil acerca da 

política, são objetivos específicos: examinar o fenômeno da confiança pública; analisar a 

participação pública posta e investigar o avanço digital na arena política. Dessa forma, partir 

dos pressupostos/hipóteses apresentados em relação ao contexto-problema explorado 

previamente, da questão-problema definida, ‘a tese que defendo’ é que a qualidade do debate 

público digital é precária e que o avanço digital não altera a qualidade do debate público 

geral, anterior a digitalização, também precário. 

A contribuição da pesquisa reside, entre outros aspectos já apresentados, na temática atual ao 

considerar a digitalização e na possibilidade de chancelar, ao menos o marco temporal da 

pesquisa, a qualidade do debate público digital no contexto brasileiro. Relaciona-se ao grupo 

de pesquisa NISP na medida que trata do aspecto da participação social, que por mais que não 

seja de hoje, ainda é inovador se pensar em medir confiança, qualidade de debate público e 

participação. Os resultados destas pesquisas podem ser muito interessantes para se pensar em 

inovação social na esfera pública. Além disso, os professores do grupo possuem extrema 

competência nessa área e pesquisam temas afetos à temática, sendo muito úteis para tal fim 

No tocante a justificativa pessoal, com a formação almejada espero seguir na carreira 

acadêmica, prestar processo seletivo e ser docente na ESAG/UDESC. Desejo, também, mudar 

levemente a  minha área de pesquisa, pois começo a questionar quais temas desejo me 

especializar e suspeito que seria muito feliz em temas afetos a presente proposta, sobretudo, 

que englobam sociologia, psicologia e ciência política.  

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

Com objetivo de analisar o fenômeno da confiança dos brasileiros nas instituições políticas, 

relacionando-o à participação cidadã e à utilização das plataformas digitais na arena política, 

esta seção apresenta uma revisão da literatura sobre esses três eixos temáticos. A fim de 



elucidar como cada um desses elementos tem sido abordado na produção acadêmica para, 

posteriormente, explanar de que forma se inter-relacionam no contexto da cultura política 

contemporânea. 

 

2.1 A confiança nas instituições políticas 

A confiança política é um fenômeno complexo de diferentes faces, influenciador e 

influenciado por diferentes aspectos sociais. Observa-se a confiança via conexões, quando 

existente há expectativa de que as pessoas agirão cooperativamente com as demais esferas e 

pessoas do seu grupo/sistema (Viscarra, 2023). No mesmo sentido, a confiança é um 

sentimento ou uma crença que vincula o indivíduo aos outros nas interações interindividuais e 

o vincula também aos sistemas sociais que organizam a vida em sociedade (Laniado, 2008). 

O conceito de confiança tem sido foco nas ciências sociais e políticas nas últimas décadas, 

abrangendo tanto a confiança social ou interpessoal, entre os cidadãos — que favorece o 

desempenho democrático — quanto a confiança nas instituições e atores políticos, cuja 

legitimidade depende da expectativa social sobre seu funcionamento (Putnam, 1993; Warren, 

1999; Newton, 1999; Offe, 1999; Moisés, 2005, apud Fuks & Casalecchi, 2016, p. 218). De 

acordo com Carneiro e Moisés (2008) o conceito vem sendo usado para designar grande 

variedade de fenômenos sociais e políticos que refere-se à coesão social necessária ao 

funcionamento das sociedades complexas, desiguais e diferenciadas. 

No caso da democracia recente brasileira, existe um histórico de baixa confiança institucional 

em diversos níveis, sobretudo quando se trata de partidos políticos (Moisés, 2005, 2010; 

Baquero, 2003, 2008; Moisés & Meneguello, 2013, apud Viscarra, 2023).  

Desconfiança é atitude de descrédito ou de desmerecimento de alguém ou de algo e, na 

democracia, alguma dose dela pode ser um sinal sadio de distanciamento dos cidadãos de uma 

dimensão da vida social da qual eles têm pouco controle (Warren, 2001, apud Moisés & 

Carneiro, 2008).  

Há fatores diversos que influenciam o grau de confiança da população. Segundo Fuks e 

Casalecchi (2016) entre as causas da desconfiança na América Latina, são arrolados o fraco 

desempenho econômico, os escândalos de corrupção e o uso instrumental das instituições 

políticas, além da incapacidade destas em cumprir expectativas de transições políticas. Ainda 

no contexto da América Latina, Lopes (2004) destaca que para além do declínio da confiança, 

verificam-se alterações no comportamento das pessoas frente aos mecanismos tradicionais da 

democracia representativa, tais como os partidos e as eleições. Assim, entende-se a baixa 

confiança institucional verificada entre os públicos latino-americanos como consequência de 



seguidas avaliações negativas sobre o desenvolvimento concreto da democracia, o 

funcionamento de suas instituições e a atuação das elites políticas (Ribeiro, 2011).  

Nesse sentido, destaca-se a importância recíproca entre confiança e regimes democráticos. 

Uma vez que a desconfiança generalizada das instituições públicas, associada com a 

insatisfação diante do desempenho de governos e de lideranças políticas, pode causar 

dificuldades de funcionamento do regime democrático (Giddens, 1990; Offe, 1999; Newton & 

Norris, 2000, apud Moisés & Carneiro, 2008).  

Logo, a desconfiança pode prejudicar a legitimidade do sistema político. Conforme Fuks e 

Casalecchi (2016), o declínio da confiança nas instituições políticas conduziram, quase que 

naturalmente, à preocupação com os riscos da desconfiança para a legitimidade democrática 

no caso brasileiro. No mesmo sentido, a existência de um regime plenamente democrático cria 

um ambiente que favorece a emergência de confiança mútua e interação entre os indivíduos 

(Lopes, 2004). Ao encontro, destaca-se a existência de confiança interpessoal e do capital 

social como base para o sucesso democrático (Putnam, 1996, apud Lopes, 2004).  

Enfim, compreende-se que a confiança nas instituições políticas constitui um elemento 

necessário para a consolidação e a estabilidade dos regimes democráticos. Sua ausência, 

considerando contextos latino-americanos, marcados por desigualdades, transições de 

governo e experiências de frustração institucional, compromete o vínculo entre governantes e 

governados, fragilizando a legitimidade do sistema político. A confiança, portanto, pode ser 

entendida como um componente relacional e dinâmico que depende da responsividade das 

instituições, da percepção de justiça e eficácia e da capacidade do regime democrático de 

acolher as demandas da sociedade, sendo um pilar que sustenta a governabilidade e favorece a 

coesão social nas democracias contemporâneas. 

 

2.2 A participação política 

Compreende-se participação social como ação individual ou coletiva com objetivo de algum 

tipo de transformação social (Meireles, Silva & Camara, 2018, p. 82). Assim, participar 

politicamente pode ser entendido em um sentido amplo, que extrapola a dinâmica eleitoral. 

Segundo Vasconcelos & Viscarra (2016) a compreensão do conceito de participação pela 

ciência política é multidimensional e depende de contextos históricos, sociais e políticos.  

A participação pressupõe a combinação entre o ambiente político propício e vontade 

individual (Rocha et al., 2021). Nesse sentido, há fatores subjetivos que influem no grau da 

participação cidadã. A reciprocidade está relacionada com a idéia de participação e confiança 



na estruturação dos sistemas sociais e a ação dos indivíduos na produção do seu mundo 

(Laniado, 2008). 

Destaca-se que o Brasil tem características peculiares de participação política devido à sua 

trajetória histórico-política (Weirich & Azevedo, 2020). Desde o contexto de 

redemocratização do país na década de 1980 tem ocorrido a proliferação de canais de 

participação nas políticas públicas, com amplos e heterogêneos desenhos, processos 

participativos e potenciais de fortalecimento democrático (Brasil et al., 2013).  

Segundo Avritzer (2008) há hoje no país uma infraestrutura de participação bastante 

diversificada na sua forma e no seu desenho, o autor traz como tipologias de participação que 

emergiram na democracia brasileira recente: desenhos participativos de baixo para cima, onde 

o orçamento participativo constitui um exemplo famoso, desenhos de partilha de poder, como 

exemplo os conselhos de políticas e desenhos institucionais de retificação, tais como os 

planos diretores municipais.   

Ressalta-se que democracia e participação política são conceitos intimamente relacionados, 

uma vez que a concepção do que seria um governo democrático necessita do envolvimento 

dos cidadãos (Ribeiro, Borba e Hansen, 2016) e os direitos à participação política fazem parte 

do próprio sistema democrático (Vasconcelos & Viscarra, 2016). Para além, estudos que 

enfatizam as estruturas econômicas e políticas nacionais ou regionais defendem a existência 

de uma forte relação entre desenvolvimento socioeconômico e participação política (Ribeiro, 

Borba e Hansen, 2016). 

Dessa forma, a participação social se revela como elemento essencial para a consolidação da 

democracia com impacto no desenvolvimento socioeconômico, indo além do ato de votar e 

incorporando formas variadas de engajamento cívico. Estudos evidenciam que a participação 

cidadã depende de múltiplos fatores, desde o ambiente institucional até aspectos subjetivos, 

como a confiança e a motivação individual. No contexto brasileiro, os avanços institucionais 

observados desde a redemocratização permitiram o surgimento de mecanismos inovadores de 

participação, embora ainda existam desafios a serem percorridos no que tange ao 

engajamento. Assim, compreender e fortalecer canais de participação cidadã é interessante 

para o aprofundamento democrático e para o desenvolvimento do país. 

 

2.3 Plataformas digitais e política 

O advento digital avança sobre diferentes aspectos das sociedades contemporâneas, não 

excetuando-se a política desta realidade. As tecnologias digitais são tanto produtos de uma 

sociedade quanto instrumentos que interagem e permeiam as dinâmicas políticas e sociais 



postas (Massaro, 2024). Portanto, influenciam e são influenciadas pelo contexto político. 

Assim, as redes sociais interagem com as dinâmicas, desigualdades e problemas existentes, 

podendo amplificá-los, modificá-los ou restringi-los (Massaro, 2024). 

Os desdobramentos da digitalização da arena política são encarados tanto com otimismo 

quanto com pessimismo em estudos sobre o tema. Na perspectiva otimista, destaca-se o 

potencial para atuação dos movimentos sociais e o favorecimento de atores que não poderiam 

se fazer presentes se não fosse pela rede mundial de computadores (Pereira, 2011; Medeiros, 

2013, apud Souza & Vieira, 2022).  Enquanto, em uma perspectiva negativa, observa-se 

difusão de  posturas radicais do ponto de vista ideológico, reforçando preconceitos e 

restringindo  opiniões e perspectivas diferentes das suas. Ainda, há disseminação e 

amplificação de discursos, especialmente aqueles de ódio, intolerância e desinformação por 

meio das fake news (Brugnago e Chaia, 2014; Pariser, 2011; Reis, Zanetti e Frizzera, 2020, 

apud Souza & Vieira, 2022). 

Fato é que é inegável o impacto que a internet e as redes sociais tiveram sobre a forma de se 

fazer política nos últimos dez anos  (Massaro, 2024). Entre tantas outras implicações, olhando 

para a ampliação do acesso ao espaço de debate, onde na prática qualquer um pode 

manifestar-se, ainda que o uso da internet possa ser associado a várias formas de engajamento 

político, importa chamar atenção para o “ativismo de sofá”, trazendo clareza à qualidade do 

debate público veiculado nas mídias. Conforme adverte  Massaro (2024), é imenso o desafio 

de traçar uma linha entre onde termina o debate político e onde começa a desinformação, 

termo usado como referência a conteúdos falsos, descontextualizados, distorcidos, enviesados, 

imprecisos ou incorretos. 

Para além, a desinformação pode ser proveniente justamente do afastamento das pessoas em 

relação ao interesse pelos debates e informações do mundo político (Souza & Vieira, 2022). 

Considerando, ainda, a questão algorítmica, há uma preocupação com relação à maneira como 

esses sistemas monetizam e o impacto social que causam na própria democracia (Lemos & 

Espíndola, 2024). Assim, a dinâmica de descentralização da comunicação com a emergência 

da internet passam a contar com a influência de atores diversos que operam a partir de 

interesses e motivações distintos, nem sempre identificáveis (Massaro, 2024). 

Como agravante, o avanço tecnológico, inclusive com Inteligência Artificial, favorece uma 

série de outras possibilidades de atuação pró interesses difusos. Tais como, a criação de 

anúncios personalizados, as sugestões para acesso a conteúdos similares, a viralização de 

mensagens sensacionalistas para veicular o discurso direcionado a alcançar politicamente uma 

grande massa e, intervir na “percepção de realidade” (Han, 2022, apud, Lemos & Espíndola, 



2024). Ressalta-se que a disputa política é, historicamente, uma disputa de perspectivas da 

realidade (Massaro, 2024). 

Dessa forma, no contexto contemporâneo, em que a digitalização aprofunda-se nas dinâmicas 

políticas e sociais, é evidente que o avanço tecnológico apresenta tanto oportunidades quanto 

desafios. Embora as plataformas digitais possam servir para a amplificação de vozes e para o 

fortalecimento da participação política, há também a possibilidade da propagação de 

desinformação, radicalização e polarização. A interação entre as tecnologias digitais e o 

campo político, mediada por algoritmos, exige uma reflexão constante sobre os limites da 

liberdade de expressão e os impactos sobre a qualidade do debate público. Assim, é 

interessante considerar as implicações da digitalização para a democracia. O desafio reside 

não apenas em compreender as transformações impulsionadas pela internet, mas também em 

buscar caminhos para mitigar seus efeitos negativos. 

É possível relacionar o fenômeno da confiança política com a participação cidadã e o advento 

das tecnologias digitais de diferentes formas. Confiança é fruto de processos relacionais 

exitosos, requisito da participação política e elemento que permite a consolidação da 

participação e o engajamento do cidadão, adicionalmente, participação e engajamento, que 

têm na confiança o seu catalisador, são, elementos ativos e fundamentais para a accountability 

(Rocha et al., 2021). Nota-se a interdependência entre confiar e participar, onde ambos os 

fenômenos se “retroalimentam”.  

Entre outros fatores, o cenário de corrupção no Brasil levou à desconfiança por parte da 

população e a um envolvimento político inversamente proporcional (De Marchi et al., 2021). 

Ao mesmo tempo, níveis elevados de associativismo e de participação voluntária em 

organizações estariam associados a taxas elevadas de confiança, tanto política como 

interpessoal (Ribeiro, 2011).  

Assim, a falta de confiança das pessoas na política no Brasil influencia na pouca participação 

política dos cidadãos do país (Baquero 2011, apud Vasconcelos & Viscarra, 2016). No mesmo 

sentido, Vasconcelos & Viscarra (2016) afirmam que a desconfiança que a população 

brasileira tem em suas instituições políticas fomenta a não participação política dos mesmos. 

Tal como de que forma os sujeitos, individual ou coletivamente, transcrevem a sua confiança 

nas instituições, desdobram-na em participação e se sentem conscientemente engajados nas 

normas sociais que estruturam a sociedade (Laniado, 2008). 

Traçando uma ponte entre as tecnologias digitais, sua capacidade de disseminação de 

informação e desinformação e a confiança, é possível citar a crise de confiança na ciência, 



uma vez que, a disseminação de fake news nas redes torna o terreno fértil para o 

negacionismo (Lemos & Espíndola, 2024). Exemplificando, é possível citar a descrença 

recente nas vacinas no cenário pandêmico (2020) de encontro às falas das autoridades de 

saúde e políticas (onde também havia desencontro).   

Segundo Massaro (2024) a internet facilita a participação, interação e a emergência de 

dinâmicas de “autocomunicação em massa”, porém a violência política revela o lado perverso 

da promessa de participação e interatividade da internet, uma vez que a ausência de 

mecanismos que garantam, de fato, um ambiente seguro para a participação plural. 

Para além, a maneira como as redes “funcionam” (sua dinâmica e arquitetura) contribuíram e 

contribuem fortemente com as estratégias políticas e atuam de forma significativa no 

comportamento social (Lemos & Espíndola, 2024). Assim, há um direcionamento proposital 

na dinâmica das redes para influenciar o social. A organização econômica-social do mundo 

digital, tem profunda relação com o fenômeno da pós-verdade, afetando diretamente os 

sistemas democráticos, a confiança nas instituições e a forma como a própria política acontece 

(Lemos & Espíndola, 2024).  

Uma possível solução para esses problemas, estaria na regulação estatal (discussão sensível 

porque atravessa o âmbito da liberdade política e da liberdade de expressão) ou na melhor 

educação midiática dos cidadãos, ambos com vistas a garantir direitos fundamentais e 

promover princípios democráticos. (Massaro, 2024). 

Adicionalmente, vale ressaltar que as tecnologias digitais possibilitam interações mais diretas, 

as redes sociais aproximaram eleitores e candidatos, criando espaço para mais participação e 

representatividade na política, da mesma forma que abriram novos canais (Massaro, 2024). 

Adicionalmente, a internet poderia favorecer o engajamento pela redução dos custos da 

participação, em termos de tempo e dinheiro (Ribeiro, Borba e Hansen 2016). Assim, esses 

espaços públicos on-line possuem potencial de favorecer a proximidade e, consequentemente, 

a confiança.  

Além disso, a existência de informações amplas e fidedignas proporciona o conhecimento e 

expande as possibilidades de exercício da cidadania, caso usados em processos de discussão, 

deliberação e ação, aumentam a confiança no sistema político-administrativo e melhoram as 

condições de participação e engajamento dos cidadãos. (Rocha et al., 2021). Aqui, pode-se 

citar, ainda, o potencial de disponibilização de informações públicas, seja por transparência 

ativa ou passiva.  



Enfim, a confiança política, a participação cidadã e as tecnologias digitais estão 

profundamente interligadas, compondo um cenário complexo e dinâmico o qual influi na 

democracia contemporânea. Se por um lado a confiança é elemento essencial para fomentar o 

engajamento cidadão e fortalecer mecanismos democráticos, por outro, sua ausência gera 

apatia, retração participativa e afastamento das instituições políticas. As tecnologias digitais, 

ao mesmo tempo que ampliam os canais de participação e o acesso à informação, também 

podem comprometer a confiança e a qualidade do debate público quando capturadas por 

interesses “desinformativos” e polarizadores. Nesse contexto, medidas como a educação 

midiática e a regulação democrática da comunicação digital tornam-se interessantes para que 

os espaços digitais sirvam ao fortalecimento da democracia e da cidadania ativa. 

O aumento da confiança no regime institucional e o de participação política das pessoas se 

tornam temas relevantes aos estudos de cultura política, uma vez que essas variáveis 

possibilitam avaliar o grau de legitimidade e de apoio a um regime político (Vasconcelos & 

Viscarra, 2016). Adicionalmente, não é mais possível discutir o fortalecimento da democracia 

e da participação sem entrar no debate sobre a comunicação digital e seus efeitos, como a 

desinformação e a violência online (Massaro, 2024).  

Como exposto, o advento das tecnologias digitais surge como um fenômeno ambivalente: ao 

mesmo tempo que amplia os canais de expressão e de participação política, também pode 

intensificar a desinformação, a radicalização e a polarização ideológica, elementos que 

corroem a confiança e comprometem a qualidade do debate democrático. 

Assim, os ambientes digitais possuem potencial para fortalecer a democracia representativa, 

desde que acompanhados de condições institucionais, normativas e culturais adequadas, tais 

como a promoção da transparência, o incentivo à educação midiática e o desenvolvimento de 

mecanismos de regulação que preservem a pluralidade e o respeito aos direitos fundamentais. 

É necessário, ainda, reconhecer que os desafios enfrentados pela democracia contemporânea 

não se explicam exclusivamente pelo avanço das tecnologias digitais, mas por sua interação 

com estruturas sociais, políticas e culturais historicamente consolidadas. 

Dessa forma, embora a participação on-line não rompe totalmente com as barreiras impostas 

pelas desigualdades sociais, ela demanda uma quantidade menor de habilidades cívicas do que 

aquela exigida pela participação off-line. Como pontua Massaro (2024) o fomento à pesquisa 

e diálogo com acadêmicos e atores da sociedade civil envolvidos no tema são essenciais e a 

tarefa de aperfeiçoamento da democracia e sua integridade é contínua. 

 



3- METODOLOGIA 

 

O presente trabalho seguirá uma abordagem pragmática e pautar-se-á em um estudo 

qualitativo, isto é, aquele cujo resultados são apresentados mediante descrições verbais, com 

enfoque interpretativista, e de caráter exploratório, contando com levantamento bibliográfico 

preliminar, tendo como objetivo principal de desenvolver ideias com vista a fornecer 

hipóteses (GIL, 2002). Assim, far-se-á análise qualitativa dos fenômenos da confiança nas 

instituições políticas por parte dos cidadãos brasileiros, da participação destes na arena 

política e como estes eventos são afetados pelo avanço do advento digital na democracia 

contemporânea, partindo de uma revisão bibliográfica com base em material já publicado 

acerca dos temas centrais deste estudo.  

Adicionalmente, pretende-se realizar monitoramento digital com coleta de dados em 

plataformas digitais (preferencialmente X/Twitter, Instagram ou portais de participação 

governamental como o Brasil Participativo). O recorte temporal será definido em torno de um 

evento político de relevância nacional para garantir a densidade do debate. Também 

pretende-se empreender análise de Indicadores de Transparência: Coleta de dados secundários 

sobre o uso de portais de transparência e ferramentas de e-participação para confrontar com os 

níveis de confiança depositados. 

Para aferir a qualidade do debate público digital, serão criados indicadores pautados na 

literatura. 

A pesquisa focará no cenário brasileiro. A amostra será não probabilística por conveniência e 

tipicidade, selecionando interações digitais (comentários, postagens e respostas) que versem 

sobre temas de políticas públicas ou confiança nas instituições (ex: debates sobre regulação de 

plataformas ou integridade eleitoral). 

São limitações a grande quantidade de dados dispersos,a  necessidade de se filtrar o que for 

coerente da proposta de pesquisa, bem como criar indicadores capazes de sintetizar e atender 

a contento a grande pluralidade do que seja debate público, além de retirar filtros limitante 

que possam reforçar visões preconceituosas e excludentes.  

Enfim, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, com base em revisão 

bibliográfica e análise de “campo” considerando como campo os meios digitais. A revisão 

bibliográfica irá considerar os pontos centrais deste ensaio teórico, a saber, confiança, 



participação e o advento digital na política, relacionando-os entre si para traçar as discussões 

pertinentes.  

4- CRONOGRAMA 

 

Doutorado TRIMESTRE  

1 2 3 

Cumprir os créditos (ago/26 - ago/29) X X X 

Publicação de artigos e participação em 

eventos (ago/26 - fev/29) 

X X X 

Atividades do grupo de pesquisa (ago/26 

- ago/29) 

X X X 

TESE TRIMESTRE 

1 2 3 

Revisão Bibliográfica (ago/26 - ago/28) X X  

Elaboração dos instrumentos de 

pesquisa (fev/27-fev/28) 

  X X 

Coleta de dados, tratamento e tabulação 

(entrevistas, pesquisa de campo etc.) 

(fev/27-ago/29). 

  
X X 

Desenvolvimento escrita dissertação 

(ago/28-ago/29) 
    

X 
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